PARECER Nº 51, DE 2019
DA MESA, SOBRE O SUBSTITUTIVO, EMENDAS E SUBEMENDA APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28, DE 2017
De autoria da Mesa, o Projeto em epígrafe cria a Controladoria Geral da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, tendo recebido um substitutivo e 11 emendas, juntadas às fls. n.º 13 a 43.
Após aprovação de requerimento em Plenário, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.
Em sequência ao processo legislativo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado consoante o que determina o §1º, artigo 31 do Regimento Interno consolidado. Após o decurso de prazo regimental, sem deliberação da Comissão, foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável ao Projeto, às emendas n.º 2 e 6, na forma da subemenda apresentada, e contrário ao substitutivo n.º 1 e às emendas n.º 1, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10 e 11.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico exarado parecer no prazo regimental, foi nomeado Relator Especial que exarou parecer favorável ao Projeto, com as emendas n.º 2 e 6, na forma da subemenda apresentada pelo Relator Especial em Substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e contrário ao substitutivo n.º 1 e às emendas n.º 1, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10 e 11.

Compete agora a esta Mesa, nos termos do artigo 14, inciso I, alínea “b”, e do artigo 15, ambos do Regimento Interno, exarar parecer no que se refere ao substitutivo, às emendas 1 a 11 e à subemenda apresentada pelo Relator Especial em Substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Iniciaremos nossa análise pelo Substitutivo n.º1, que visa criar um sistema de Controle Interno que teria função de “apoio ao controle externo exercido pelo Tribunal de Contas do Estado”. Concordamos com a análise do Relator Especial em Substituição à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a estrutura proposta no substitutivo reuniria funções incongruentes entre si: controle interno e externo da Administração, o que inviabilizaria a efetividade da atuação do órgão. Por essa razão, somos contrários à aprovação do substitutivo n.º1. 
Já a emenda n.º 1 pretende instituir, no âmbito da Assembleia, o auxílio cesta básica, destinado aos servidores ativos e inativos. Somos contrários à sua aprovação por não guardar qualquer proximidade com a matéria do projeto. Caso fosse aprovada, a medida seria sujeita a questionamentos judiciais e não haveria argumentos para defendê-la. Somos, portanto, contrários à aprovação da emenda n.º1.

Analisaremos conjuntamente as emendas n.º 2 e 6, que têm por objetivo delimitar as áreas de formação exigidas para o provimento dos cargos de Controlador Geral e Auditor Interno. A Emenda n.º 6 inclui também a exigência de experiência prévia correspondente à escolaridade exigida. O Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação foi favorável à aprovação de ambas, na forma da subemenda apresentada. 
A subemenda estabelece a experiência prévia de três anos e formação em nível superior em Ciências Jurídicas e Sociais, Ciências Contábeis e Atuariais, Ciências Econômicas ou Ciências da Administração. Acreditamos que as áreas de formação propostas e o tempo de experiência exigido poderão garantir que sejam selecionados profissionais com perfil e experiência em auditoria e controle interno. Somos favoráveis à aprovação das emendas n.º 2 e 6, na forma da subemenda apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
As emendas n.º 3 e 7 visam incluir atribuições alheias à finalidade da Controladoria Interna. Não há como confundir o ethos de um órgão de Controle Interno com o de um órgão de Controle Externo. A Controladoria deve ser responsável pelo controle interno da gestão da Assembleia, que deve ser exercido por servidores públicos. O controle externo exercido pela Assembleia é sua função constitucional, exercido pelos parlamentares, quer diretamente, quer por intermédio de suas comissões permanentes ou temporárias, com o auxílio do Tribunal de Contas. Somos contrários, portanto, à aprovação das emendas n.º 3 e 7.
Por sua vez, as emendas n.º 4 e 11 visam estabelecer que o Controlador Geral deve ser nomeado pela Mesa Diretora, dentre os servidores efetivos, pelo período de seu mandato. Não podemos acatá-las em razão de entendermos que a Controladoria deve acompanhar continuamente a gestão administrativa da Assembleia, e contar com um quadro de servidores especializados em controladoria e sem comprometimento com outros setores a quem deve avaliar. Por essa razão, defendemos que o Controlador Geral deva ser escolhido dentre os servidores efetivos ocupantes exclusivamente do cargo de Auditor Interno. Assim, somos contrários à aprovação das emendas n.º 4 e 11.
Já as emendas n.º 5 e 8 visam garantir aos Auditores Internos e Controlador Geral os mesmos direitos, deveres e garantias dos Procuradores desta Assembleia. Somos contrários à sua aprovação, em razão dos direitos, deveres e garantias de cada cargo devem estar diretamente relacionados às atividades do cargo e explicitamente detalhados na legislação. Não podemos acolher uma emenda que atrela direitos, deveres e garantias de cargos com funções e requisitos de provimento diversos, como Procuradores e Auditores Internos. Assim, somos contrários à aprovação das emendas n.º 5 e 8.
A emenda n.º 9 objetiva incluir artigo com a previsão da apresentação de um relatório anual da Controladoria Geral junto à Comissão de Fiscalização e Controle da Assembleia, com a publicação do seu conteúdo no Diário Oficial e no Portal da Assembleia. Não obstante a nobre intenção do autor, somos contrários à sua aprovação, uma vez que a gestão interna da Assembleia foge da competência da Comissão de Fiscalização e Controle. Somos, portanto, contrários à aprovação da emenda n.º 9.
Finalmente, a emenda n.º 10 visa estabelecer um prazo para que o Plano Anual de Controle Interno figure em pauta por cinco sessões. O Plano Anual de Controle Interno não é parte do processo legislativo, ou da atividade parlamentar, mas um instrumento de gestão administrativa. É a Mesa Diretora quem deve prestar contas de sua gestão às senhoras Deputadas e senhores Deputados, ao Tribunal de Contas, ao Ministério Público e à sociedade. É a Mesa quem deve aprovar o Plano Anual de Controle Interno. Assim, não faz sentido que o Plano permaneça em pauta por cinco sessões. Assim, somos contrários à aprovação da emenda n.º 10.
Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 28, de 2017, com as emendas n.º 2 e 6, na forma da subemenda apresentada pelo Relator Especial em Substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e contrários ao substitutivo n.º 1 e às emendas n.º 1, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10 e 11.
É o nosso parecer. 
Assembleia Legislativa, em 26/2/2019.
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